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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

VCAS

Nº 71006926166 (Nº CNJ: 0034973-92.2017.8.21.9000)

2017/Cível


CONSUMIDOR. AÇÃO INDENIZATÓRIA. AQUISIÇÃO DE VÍDEO game xbox 360. PRODUTO NÃO ENTREGUE. TRANSTORNO QUE NÃO ULTRAPASSOU A SEARA do ABORRECIMENTO A QUE ESTÃO SUJEITAS AS PESSOAS NAS SUAS RELAÇÕES E ATI​VIDADES DO COTIDIANO. AUSÊNCIA DE FATO EXCEPCIONAL A CARACTERIZAR OFENSA A DIREITO Da PERSONALIDADE. ENTENDIMENTO PACIFICADO NAS TURMAS RECURSAIS.  

SENTENÇA MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

RECURSO IMPROVIDO.

	Recurso Inominado


	Segunda Turma Recursal Cível

	Nº 71006926166 (Nº CNJ: 0034973-92.2017.8.21.9000)


	Comarca de Barra do Ribeiro

	LEONILDA RODRIGUES MEDEIROS 


	RECORRENTE

	LOJAS LEBES 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Segunda Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 
Participaram do julgamento, além da signatária (Presidente), os eminentes Senhores Dra. Elaine Maria Canto da Fonseca e Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva.

Porto Alegre, 22 de novembro de 2017.

DRA. VIVIAN CRISTINA ANGONESE SPENGLER, 

Presidente e Relatora.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dra. Vivian Cristina Angonese Spengler (PRESIDENTE E RELATORA)

A sentença atacada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, na forma do art. 46 da Lei nº 9.099/95, segunda parte, que assim dispõe:  “Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.”.
Diante das razões recursais apresentadas, acresço as seguintes considerações. 

Com efeito, o fato narrado pela autora não pode ser caracterizado como lesão extrapatrimonial. 

Isso porque a situação descrita na inicial não retrata lesão intangível à personali​dade da autora, mas sim contratem​po a que estão sujeitas as pessoas nas suas relações e ati​vidades do cotidiano. Ademais, não logrou a autora comprovar que o episódio ocorrido trouxe maio​res desdobramentos. 

Somente se configurariam danos morais a exposição da consumidora a situação humilhante, bem como ofensa a atributo da sua honra, imagem ou qualquer dos direitos personalíssimos tutelados no art. 5º, incisos V e X, da CF/88, o que não ocorreu. 
Nesse sentido é o entendimento desta Turma Recursal:

RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. VÍCIO DE PRODUTO. MÓVEIS RESIDENCIAIS. MESA E CADEIRAS. VÍCIO APARENTE NÃO SANADO APÓS RECLAMAÇÃO. DIREITO À RESTITUIÇÃO DO VALOR PAGO. ART. 18, § 1º, II, DO CDC. DANOS MORAIS INOCORRENTES. DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. SENTENÇA MANTIDA. Narra a autora que adquiriu móveis residenciais que vieram a apresentar defeito, o que foi constatado logo quando da entrega. O produto foi devolvido à ré. Os vícios, no entanto, não foram solucionados, tampouco restituído o valor pago. A sentença condenou o réu a devolver o valor pago pelos móveis e desacolheu o pedido de indenização por dano moral. No caso concreto, os vícios do produto eram de fácil constatação, como demonstram as fotografias juntadas aos autos. Não sendo sanado o vício, pela ré, a contento, no prazo de que trata o art. 18, § 1º, do CDC, o consumidor faz jus à devolução do valor pago, na forma do art. 18, § 1º, inc. II, do CDC. Com efeito, não houve prova de efetiva lesão a atributos de personalidade da autora. Muito embora seja direito do consumidor, na forma do art. 6º, VI, do CDC, a reparação de danos patrimoniais e morais, estes não são presumidos, devendo o consumidor fazer prova concreta do abalo sofrido. Daí porque o recurso que visa buscar indenização por danos morais não vai provido. RECURSO DESPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71006730360, Segunda Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Ana Cláudia Cachapuz Silva Raabe, Julgado em 10/05/2017)

RECURSO INOMINADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. VÍCIO DO PRODUTO. MERO DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. DANO MORAL NÃO CARACTERIZADO. SENTENÇA MANTIDA. 1. Narra o autor que adquiriu aparelho notebook, que veio a apresentar defeito, sendo que o produto foi encaminhado à assistência técnica, porém, o vício não foi sanado, retornando com igual problema. 2. A revelia, embora possa fazer presumir como verdadeiros os fatos articulados na inicial, não dispensa a prova do abalo, a ser produzida pelo autor, quando por meio da ação busca seja a ré compelida a indenizar por danos morais, cuja espécie exija demonstração dos prejuízos morais suportados. 3. Danos morais não verificados, considerando que não há prova de que os transtornos suportados pela parte autora, decorrentes do vício do produto, foram suficientes para atingir seus direitos de personalidade. Não sendo hipótese de dano moral in re ipsa, o abalo somente restaria reconhecido, caso o requerente lograsse comprovar alguma excepcionalidade, o que não fez. Entendimento pacífico e sedimentado das Turmas Recursais, de que em casos de descumprimento contratual, os danos morais não restam configurados. 4. Sentença de parcial procedência que merece ser mantida, por seus próprios fundamentos, a teor do art. 46 da Lei 9.099/95. RECURSO DESPROVIDO. UNÂNIME. (Recurso Cível Nº 71006416093, Segunda Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Elaine Maria Canto da Fonseca, Julgado em 10/05/2017)

No mais, importante ressaltar que o pedido da autora na inicial é bem claro, no sentido da entrega do produto, e não de extinção da relação jurídica.    

Portanto, a manutenção da sentença que afastou a pretensão de indenização por dano moral é medida que se impõe.

O voto, pois, é no sentido de NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, mantendo-se na íntegra a sentença de primeiro grau.

A parte autora/recorrente arcará com as custas judiciais e os honorários advocatícios fixados em R$ 700,00, ficando suspensa a exigibilidade diante da concessão da  AJG. 

Dra. Elaine Maria Canto da Fonseca - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva - De acordo com o(a) Relator(a).
DRA. VIVIAN CRISTINA ANGONESE SPENGLER - Presidente - Recurso Inominado nº 71006926166, Comarca de Barra do Ribeiro: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL ADJUNTO BARRA DO RIBEIRO - Comarca de Barra do Ribeiro
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